PARECER Nº 489, DE  2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 6913, DE 2015

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdão referentes à licitação, ao contrato e aos termos aditivos celebrados entre a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de Controle de Doenças e a empresa Biomedical Distribution Mercosur Ltda., objetivando a prestação de serviços de transporte de imunobiológicos (vacinas, soros, imunoglobulinas), hemoderivados e outros insumos, visando à não interrupção de fornecimento dos mesmos à rede pública, em atendimento ao Programa Nacional de Imunização.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 15/16, constante do Processo TC – 020677/026/09 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo, julgou irregulares a licitação, o contrato e os termos aditivos celebrados entre a Secretaria de Estado da Saúde – Coordenadoria de Controle de Doenças e a empresa Biomedical Distribution Mercosur Ltda., e ilegais os atos ordenadores das despesas decorrentes.

                             A Unidade Jurídica da ATJ, ao analisar os autos, entendeu pela irregularidade da matéria destacando as características restritivas das exigências de qualificação técnica constantes do item 1.4, ‘e’, do edital, além da exigência de comprovação de filial ou ponto de apoio na localidade de origem da carga. 


                   A Segunda Câmara entendeu que a divulgação do edital não se deu de maneira ampla, prejudicando a competitividade do certame, e que o edital era restritivo na exigência das qualificações técnicas, considerou, ainda, que a empresa contratada não comprovou o índice de liquidez geral exigido no instrumento editalício. Assim, em 30 de junho de 2015, julgou irregulares a licitação, o contrato e os termos aditivos, e ilegais os atos ordenadores das despesas decorrentes, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. 

Destacamos que consultando o sítio do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo verificamos que a decisão proferida pela Segunda Câmara do TCE transitou em julgado no dia 28 de agosto de 2015.

Apesar da irregularidade, consta no relatório do acórdão (fls. 08) a menção ao encerramento da vigência contratual no dia 31 de maio de 2010. 

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a licitação, o contrato e os termos aditivos, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 6913, de 2015.

a) Edson Giriboni – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em  16/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Teonilio Monteiro da Costa – Mauro Bragato – Paulo Correa Junior – Vaz de Lima – Coronel Camilo – Carlão Pignatari – Edson Giriboni – João Paulo Rillo 

